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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAED:

COR ENGAED ADCN 043554-G, José Manuel Alface Caldeira,
IASFA.

Conta esta situação desde 30 de Dezembro de 2005.

30 de Dezembro de 2005. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, Victor Manuel Lourenço
Morato, MGEN PILAV.

Despacho n.o 4103/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos MMA:

SAJ MMA Q 031849-D, Jorge Manuel Sacras de Figueiredo, BA 1.

Conta esta situação desde 15 de Dezembro de 2005.

15 de Dezembro de 2005. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 4104/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos MMA:

SAJ MMA Q 037545-E, Fernando Manuel Berga da Fonseca Rosa,
BA 4.

Conta esta situação desde 15 de Dezembro de 2005.

15 de Dezembro de 2005. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 4105/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos OPCOM:

SMOR OPCOM ADCN 012371-E, Henrique da Silva Melo, BLU-
MADI.

Conta esta situação desde 15 de Dezembro de 2005.

15 de Dezembro de 2005. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 4106/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

SAJ MELECA Q 032493-A, Rui Manuel Gaio Pereira Capicho, BA 6.

Conta esta situação desde 15 de Dezembro de 2005.

15 de Dezembro de 2005. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 4107/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos MELIAV:

SMOR MELIAV ADCN 019780-H, Carlos n’Tefula Torcida,
EMGFA.

Conta esta situação desde 20 de Dezembro de 2005.

20 de Dezembro de 2005. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 4108/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

SCH MELECA ADCN 018820-E, José António Ferreira Teixeira
Lopes, JHQL.

Conta esta situação desde 28 de Dezembro de 2005.

28 de Dezembro de 2005. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato, MGEN
PILAV.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4109/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 18.o e do n.o 3 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e ao abrigo do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de
Julho, é nomeada directora-adjunta do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação, do Ministério da Justiça,
em comissão de serviço, a licenciada Mariana Sotto Maior Jorge de
Avillez Pereira, possuidora de reconhecida aptidão, formação e expe-
riência profissional adequadas ao exercício das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2006. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes
Costa.

Curriculum vitae

Mariana Sotto Maior Jorge de Avillez Pereira.

1 — Habilitações académicas:

Conclusão do curso de aperfeiçoamento conducente ao mestrado
na área de Ciências Jurídico-Políticas (Direito Constitucional,
Direito Administrativo e Direito Comunitário Institucional),
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em
1991-1992, com média de 14 valores;

Pós-graduação em Estudos Europeus (vertente jurídica), pelo
Instituto Europeu da Universidade de Lisboa, em 1987-1988,
com média final de 14 valores;

Licenciatura em Direito, em 1987, pela Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, com média final de 13 valores.

2 — Currículo profissional:

Directora de serviços do Núcleo de Assuntos Comunitários do
Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias e de Coo-
peração (GRIEC), do Ministério da Justiça, desde 14 de
Agosto de 2003;

Técnica superior do GRIEC, desde 1 de Dezembro de 2001,
tendo desempenhado funções no Núcleo de Assuntos Comu-
nitários;
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Técnica superior do Gabinete de Documentação e Direito Com-
parado (GDDC), da Procuradoria-Geral da República, de 11
de Abril de 1994 a 30 de Novembro de 2001, tendo desem-
penhado funções no Departamento de Problemas Criminais;

Técnica superior da Direcção-Geral da Administração Pública,
de 15 de Abril de 1991 a 10 de Abril de 1994;

Jurista contratada na Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
de 17 de Setembro de 1990 a 14 de Abril de 1991;

Estágio e exercício de advocacia, encontrando-se desde Abril
de 1991 com inscrição suspensa, a seu pedido.

3 — Currículo funcional:

Enquanto directora de serviços do NAC acompanha, participa
e coordena os trabalhos da União Europeia na área de justiça
e assuntos internos (III Pilar), nomeadamente preparando as
reuniões do Conselho de Justiça e Assuntos Internos (JAI)
e acompanhando e coordenando os vários grupos de trabalho
da União Europeia em matéria de cooperação judiciária civil
e penal. No GRIEC participou, na qualidade de representante
do Ministério da Justiça, em vários grupos de trabalho da
União Europeia na área da JAI (Comité do Artigo 36.o, Coo-
peração Judiciária em Matéria Penal, Acervo de Schengen,
Avaliação de Schengen, Comité do Programa AGIS, Comité
de Direito Civil: Obtenção de Provas, negociação de acordos
de cooperação judiciária EUA, Mandado de Detenção Euro-
peu, CIVCOM). No GDDC representou o Ministério da Jus-
tiça em várias organizações internacionais, nomeadamente na
União Europeia, OCDE, ONU e Conselho da Europa; inte-
grou comissões negociadoras de vários acordos bilaterais em
matéria de cooperação judiciária internacional penal.

Despacho n.o 4110/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 18.o e do n.o 3 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e ao abrigo do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de
Julho, é nomeado director-adjunto do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação, do Ministério da Justiça,
em comissão de serviço, o mestre Filipe Miguel Antunes Batista, pos-
suidor de reconhecida aptidão, formação e experiência profissional
adequadas ao exercício das referidas funções. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2006. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes
Costa.

Curriculum vitae

Filipe Miguel Antunes Batista nasceu em São Domingos de Benfica,
concelho de Lisboa, em 1972.

Licenciou-se em Relações Internacionais pela Universidade Lusíada
de Lisboa, em 1996, e concluiu o curso de pós-graduação em Relações
Internacionais no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas
(ISCSP), em 1997.

Em 2004, concluiu o mestrado em Desenvolvimento e Cooperação
Internacional pelo Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG).

De 1996 a 1998, foi colaborador na revista ELO — Cooperação
e Desenvolvimento, onde publica vários artigos relacionados com rela-
ções internacionais e cooperação.

De 1998 a 2000, desempenhou funções no banco BPI, S. A.
Em 2000, ingressou nos quadros da Autoridade Nacional de Comu-

nicações (ANACOM), como técnico superior de relações interna-
cionais, na Direcção de Assuntos Europeus.

Em 2003, assume a pasta da cooperação no Departamento de Rela-
ções Exteriores da ANACOM, onde é responsável pela coordenação
das relações de cooperação, ao nível do sector, entre Portugal e o
resto do mundo, com particular incidência nas relações com os países
da CPLP e países da Europa Central e Oriental. Em 2004, passa
a coordenar o Núcleo de Organizações não Europeias do Depar-
tamento de Relações Exteriores da ANACOM.

Ao nível académico, desenvolveu desde 2000 e até 2005 actividades
académicas na Universidade Independente, onde leccionou no curso
de Relações Internacionais as cadeiras de Políticas de Cooperação
e de Política Internacional.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4111/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Janeiro de 2006:

Alexandra Martins Louro, assistente administrativa do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — prorrogada
a requisição pelo período de um ano, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 7 de

Fevereiro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2006. — Pela Secretária-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, por delegação, Helena Borges.

Despacho (extracto) n.o 4112/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Janeiro de 2006:

Ana Isabel Dimas Garcia, assistente administrativa do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — prorrogada
a requisição pelo período de um ano, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de
Fevereiro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2006. — Pela Secretária-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, por delegação, Helena Borges.

Despacho (extracto) n.o 4113/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Janeiro de 2006:

João Paulo Oliveira Narciso, assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — pror-
rogada a requisição pelo período de um ano, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/88, de 7 de Dezembro, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2006. — Pela Secretária-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Helena Borges.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.o 4114/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Fevereiro de 2006:

Artur Davide Sousa Rebolo, técnico de informática do grau 1, nível 2
(escalão 2, índice 390) — nomeado, precedendo procedimento
interno de selecção, técnico de informática do grau 1, nível 3 (esca-
lão 1, índice 420).

Luís Tavares Ribeiro, técnico de informática do grau 1, nível 2 (esca-
lão 4, índice 450) — nomeado, precedendo procedimento interno
de selecção, técnico de informática do grau 1, nível 3 (escalão 3,
índice 470).

7 de Fevereiro de 2006. — A Directora, Anabela Miranda Rodrigues.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 4115/2006 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 28 de Setembro de 2005:

António David Jesus Correia, segundo-ajudante na situação de licença
sem vencimento ao abrigo do n.o 2 do artigo 108.o do Decreto-Lei
n.o 26/2004, de 4 de Fevereiro — autorizado a regressar ao serviço
a partir de 3 de Outubro de 2005 para lugar do quadro paralelo,
ficando afecto à Conservatória do Registo Comercial do Porto.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4116/2006 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 3 de Junho de 2005:

Odete da Conceição Carrageta Batista, ajudante principal na situação
de licença sem vencimento ao abrigo do n.o 2 do artigo 108.o do
Decreto-Lei n.o 26/2004, de 4 de Fevereiro — autorizada a regressar
ao serviço a partir de 1 de Julho de 2005 para lugar do quadro
paralelo, ficando afecta à Conservatória do Registo Comercial e
Automóveis de Braga. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4117/2006 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 29 de Julho de 2005:

Maria de Lurdes da Silva Alves Araújo Almeida, ajudante principal
na situação de licença sem vencimento ao abrigo do n.o 2 do
artigo 108.o do Decreto-Lei n.o 26/2004, de 4 de Fevereiro — auto-
rizada a regressar ao serviço a partir de 1 de Agosto de 2005 para
lugar do quadro paralelo, ficando afecta à Conservatória do Registo




